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APELAÇÃO/REMESSA NECESSÁRIA Nº 5002236-48.2012.4.04.7216/SC
RELATOR : FERNANDO QUADROS DA SILVA

APELANTE : INSTITUTO CHICO MENDES DE CONSERVAÇÃO DA
BIODIVERSIDADE - ICMBIO

APELANTE : INSTITUTO SEA SHEPHERD BRASIL ( INSTITUTO GUARDIOES DO
MAR)

ADVOGADO : Renata de Mattos Fortes
APELADO : OS MESMOS

: ESTADO DE SANTA CATARINA
APELADO : TURISMO VIDA, SOL E MAR LTDA - ME
ADVOGADO : ANDRÉ LUIZ MENDES MEDITSCH
MPF : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL

RELATÓRIO

O Instituto Sea Shepherd Brasil (Instituto Guardiões do Mar) ­ ISSB ajuizou ação civil
pública contra o Instituto Chico Mendes de Conservação da Biodiversidade ­ ICMBio, objetivando
que a parte demandada seja condenada a adotar, de forma permanente, medidas voltadas à proteção
das  baleias­francas,  mediante  fiscalização  das  empresas  que  exploram  a  atividade  turística  de
observação com uso de embarcações, com ou sem motor.

 
O magistrado a quo, ratificando em parte a decisão que deferiu a tutela antecipatória,

julgou  procedente  o  pedido,  com  fundamento  no  art.  269,  I,  do  Código  de  Processo  Civil,  para
condenar  o  ICMBio  a  adotar,  de  forma  permanente,  medidas  para  efetiva  fiscalização  do  estrito
cumprimento dos atos normativos que  regulamentam a atividade de observação de baleias  francas
com  uso  de  embarcações,  nos  limites  e  zona  de  amortecimento  da  APA  da  Baleia  Franca  nos
Municípios catarinenses de Garopaba, Imbituba e Laguna, mediante a elaboração e implementação
de  plano  de  fiscalização  que  contemple  a  inspeção  in  loco  e  ostensiva  das  atividades  nas
embarcações  durante  as  saídas  da  atividade.  Manteve  a  suspensão  da  atividade  de  turismo  de
observação  até  que  o  ICMBio  comprove  a  adoção  de  tais  medidas.  O  ICMBio  e  os  assistentes
litisconsorciais foram condenados ao pagamento de honorários advocatícios em favor da parte autora
fixados em R$ 6.000,00 (seis mil reais), pro rata. A empresa Turismo Vida, Sol e Mar foi condenada
também ao pagamento das custas processuais. O ICMBio e o Estado de Santa Catarina declarados
isentos de  custas  (art.  4º,  I,  da Lei nº 9.289/96). A  sentença  foi  submetida  ao  reexame necessário
(evento 152­ SENT1).

 
Opostos embargos declaratórios (evento 166), esses foram acolhidos (evento 168) com

a finalidade de corrigir erro material, para fazer constar no dispositivo sentencial que a  condenação
imposta ao ICMBio na sentença do evento 152 é adstrita aos limites da APA da Baleia Franca nos
Municípios de Garopaba, Imbituba e Laguna, sem referência à zona de amortecimento.

 
Apelou o Instituto Sea Shepherd Brasil (Instituto Guardiões do Mar) ­ ISSB, reiterando

a ilegalidade da atividade desenvolvida pelas duas operadoras de turismo, consistente no turismo de
observação  de  baleias  francas  com  o  uso  de  embarcações  (ou  whale  watching),  porque
desconsiderada  a  distância  mínima  de  100  metros,  sendo  que  em  alguns  vídeos  divulgados  na
internet  é possível ver  turistas  tocando e barcos abalroando baleias adultas e  filhotes. Aduz que é
inadmissível o ICMBio e demais organizações (Instituto Baleia Franca e Projeto Baleia Franca) não
possuírem  plano  de  manejo  e  afirmarem  ausência  de  condições  de  cumprir  a  Portaria  IBAMA
117/96.
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Refere  que,  ao  considerar  inovação,  errou  a  sentença,  não  conhecendo  dos  pedidos

relativos  ao  licenciamento  ambiental  da  atividade  ou  a  sua  suspensão  definitiva,  uma  vez  que  o
próprio  ICMBio  reconheceu,  nos  eventos  77  e  131,  a  necessidade  de  regras  mais  restritivas  ao
desenvolvimento da atividade no interior da APA Baleia Franca, enquanto realizados os estudos de
impacto  ambiental.  Refere  ainda,  que  o  ora  apelante  requereu  esclarecimentos  quanto  a  essas
propostas,  o  que  não  foi  considerado  pelo  Juiz  a  quo,  que  julgou  antecipadamente  o  feito,
infringindo o art. 462 do CPC. O apelante transcreve trecho do parecer técnico emitido pelo Prof. Dr.
Antônio  Libório  Philomena,  oceanógrafo  e  docente­pesquisador  aposentado  pela  FURG,  onde
conclui  sobre  os  perigos  do molestamento  acústico  das  baleias  em  SC,  em  especial  por meio  da
referida atividade, causando estresse crônico nesses mamíferos marinhos, o que é capaz de impactar
toda a vida nos oceanos. O apelante  também transcreve  trecho do parecer ministerial, da  lavra do
Procurador Regional da República Paulo Cogo Leivas, no sentido de que é necessária a suspensão da
atividade de  turismo de  observação de  baleias  com embarcação na  região  da APA Baleia Franca.
Postula, ainda, com base na Lei nº 7.643/87, na Portaria 117/96, no Decreto 6.698/08 e na Instrução
Normativa ICMBio 04/09, a suspensão da sentença até o pronunciamento definitivo deste Tribunal,
e a suspensão definitiva do Turismo de Observação de Baleias Embarcado, com ou sem motor, e a
sua  proibição  na  Região  da  APA  Baleia  Franca,  diante  da  prova  inequívoca  de  inobservância  à
legislação  regulatória  da  atividade  e  protetiva  da  espécie  Eubalaena  Australis,  em  perigo  de
extinção. Alternativamente,  propugna  pela  suspensão  imediata  da  atividade  até  que  os  estudos  de
viabilidade  e  de  impacto  ambiental,  bem  como  de  licenciamento  ambiental,  sejam  concluídos
(evento 177).

 
Também  apelou  o  ICMBio,  alegando  que  há  tempos  a  Autarquia  vem  tomando  as

medidas de fiscalização do turismo de observação de baleias embarcado, tanto que foi criada a APA
Baleia  Franca.  Refere  que  em  cumprimento  à  Portaria  117/96,  desde  2005,  a  referida  APA  vem
estabelecendo  cadastramento  obrigatório  e  anual  que  monitora  as  embarcações,  como  o
cadastramento  para  a  temporada  de  2012,  objeto  da  presente  demanda,  bem  como  cursos  com  as
operadoras  de  turismo.  Refere  que  muitas  baleias  se  aproximam  de  embarcações  com  motores
desligados e que o toque nas baleias não é vedado expressamente pela legislação atual, o que impede
que  sejam  tomadas  medidas  de  proibição  e  sanção  pela  Autarquia,  concluindo  que  o  turismo
embarcado  é  atividade  lícita  e  socialmente  importante  dentro  dos  limites  legais,  não  havendo
fundamento para a condenação imposta pela sentença. Aduz que a decisão, ao determinar as medidas
de fiscalização, contraria o princípio de independência e harmonia entre os poderes, razão pela qual
requer a reforma da sentença, com a inversão dos ônus sucumbenciais (evento 182).

 
Com as  contrarrazões  e o parecer do  representante do MPF, Procurador Regional da

República Paulo Cogo Leivas, opinando pelo desprovimento da apelação do ICMBio e pelo parcial
provimento da apelação do ISSB (evento 19), vieram os autos a este Tribunal por força, inclusive, da
remessa oficial.

 
É o relatório.
 
 
 
 

Des. Federal FERNANDO QUADROS DA SILVA
Relator
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Documento eletrônico assinado por Des. Federal FERNANDO QUADROS DA SILVA, Relator, na forma
do artigo 1º, inciso III, da Lei 11.419, de 19 de dezembro de 2006 e Resolução TRF 4ª Região nº 17, de 26
de março de 2010. A conferência da autenticidade do documento está disponível no endereço eletrônico
http://www.trf4.jus.br/trf4/processos/verifica.php, mediante o preenchimento do código verificador
8490427v43 e, se solicitado, do código CRC 1C32E71D.
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